
A secretária de Estado do Turismo, Rita 
Marques, esteve há dias em Arcos de Val-
devez. Nesta visita ficou a conhecer a por-
ta do Mezio, o futuro Parque Biológico do 
Mezio, o Baloiço do Mezio e realizou um 
pequeno troço de BTT. 

Esta visita foi acompanhada pelo presi-
dente do Turismo do Porto e Norte, Luís 
Pedro Martins, e por diretores do Turismo 
de Portugal. 

O presidente da Câmara Municipal reali-
zou uma curta apresentação do concelho e 
das suas potencialidades, onde teve a opor-
tunidade de focar alguns aspetos impor-
tantes para a valorização do território e dos 
seus recursos, tendo realçado o grande cres-
cimento do turismo e a importância deste 
setor para a economia local.

Dentre os aspetos mais importantes para 
o concelho, e para que este possa continuar 
a evoluir favoravelmente naquilo que toca à 
procura turística, o autarca solicitou o apoio 

da Secretaria de Estado do Turismo para a 
criação de um Programa de Promoção do 
PNPG, para a melhoria de locais de visita-
ção no concelho e um programa de incen-
tivo de apoio a micro e médias empresas, e 
ainda apelou à ajuda da tutela no processo 
de classificação Nacional do Santuário da 
Senhora da Peneda.

De referir que Arcos de Valdevez possui 
bons acessos, boa gastronomia, bons vi-
nhos, belas paisagens, grande oferta de ati-
vidades turísticas e culturais.

Todos estes aspetos têm sido favoráveis e 
reafirmados através dos inúmeros prémios 
e reconhecimentos que tem recebido recen-
temente, tais como o “Green Destinations” 
Awards, a classificação de Sistelo como um 
dos BestHiddenGems2020 pela European 
Best Destinations, o Prémio “Cinco Estrelas 
Regiões”; a colocação de Arcos de Valdevez 
como o 1º Lugar dos destinos emergentes 
mais procurados em Turismo de Natureza 

no Minho, pelo site de viagens TRIVAGO, 
entre outros.  

Todas estas potencialidades têm consegui-
do atrair cada vez mais visitantes ao territó-
rio e têm-se refletido nas taxas de ocupação 
elevada da restauração e dos alojamentos.

O município está empenhado, em co-
laboração com os diversos parceiros, em 
continuar a desenvolver ações que permi-
tam dinamizar o turismo, gerar emprego 
e rendimento, de forma a afirmar Arcos de 
Valdevez como um destino de excelência. 

Torrestir disponibiliza vacina da gripe aos colaboradores
A Torrestir anunciou que vai disponibilizar gratuitamente a vacina da gripe a todos os colabora-
dores do grupo. Dando continuidade às medidas de segurança implementadas desde o início da 
pandemia do Covid-19, salvaguardando a segurança e saúde dos seus colaboradores, clientes e 
parceiros, o grupo continua, assim, a seguir as orientações da Direção-Geral da Saúde. 

P-BIO lança clube de mentores 
A Associação Portuguesa de Bioindústria (P-BIO) acaba de lançar o BioMentors Club, com o 
objetivo de apoiar o desenvolvimento de novos projetos e “start-ups” inovadoras nas áreas das 
Ciências da Vida e da Biotecnologia. A participação é gratuita. O BioMentors Club dirige-
-se a todos os projetos ou start-ups nacionais no setor das Ciências da Vida e Biotecnologia.
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O Santuário da Senhora da Peneda está em processo de classificação nacional.

REGIÃO APRESENTA POTENCIAL DE CRESCIMENTO

Secretária de Estado do Turismo visitou Arcos de Valdevez

1.	 A chamada primeira vaga 
da pandemia, originada pela 
Covid-19, trouxe consigo, 
como é do conhecimento geral 
(especialmente por experiência 
própria de muitos de nós), uma 
torrente legislativa de dezenas de 
diplomas (do mais diverso tipo e 
valor jurídico) referentes a diversas 
áreas temáticas (“Legislação Covid”), 
designadamente através de um 
conjunto de medidas de apoio 
“à sustentabilidade da economia 
e das empresas” com particular 
incidência no direito do trabalho 
e da segurança social (ver: https://
dre.pt/legislacao-covid-19-areas-
tematicas#3).

2.	 Em sede de legislação laboral, 
muito já se escreveu sobre o lay-
off simplificado e o teletrabalho: 
no fundo assistiu-se à modelação/
flexibilização de figuras já existentes 
no nosso ordenamento jurídico 
(especialmente: Código do trabalho) 
em sede de organização do trabalho 
face ao confinamento e sequente 
abrandamento/paragem de vários 
setores da atividade económica que se 
assistia.

3.	 As referidas medidas sempre foram 
caracterizadas, nos respetivos 
preâmbulos dos instrumentos 
legislativos utilizados, como sendo 
de cariz temporário e dependentes 
do evoluir da situação pandémica 
e da económico-social – todavia, o 
certo é que se tarda a operacionalizar 

e atualizar diversas figuras 
constantes no Código do Trabalho, 
atinentes à organização do trabalho 
(flexibilização do tempo de trabalho, 
do local, etc.), cuja necessidade e 
utilidade vai muito para além de uma 
situação isolada ou temporária.

4.	 Sendo cada vez mais patente que 
estamos a passar por uma segunda 
vaga da pandemia, e numa altura 
em que se irá discutir o orçamento 
de Estado para 2021, volta-se a 
assistir a uma agitação legislativa, 
notadamente no que respeita 
às empresas e ao emprego, em 
que parece querer aplicar-se as 
anteriores fórmulas, ainda que de 
forma esbatida (medidas da retoma 
progressiva que se assemelham com 
uma espécie de lay-off simplificado 
camuflado).

5.	 Conforme já tivemos oportunidade 
de escrever em anterior artigo, “a 
nível de política legislativa, mais 
importante que preparar um 
novo livro branco ou verde para 
as relações laborais será necessário 
atuar rapidamente mas de forma 
ponderada: fazendo as escolhas que 
se impõem quanto ao trabalho que se 
quer; Deste modo, urge definir o seu 
quando, como e onde, harmonizando 
o desenvolvimento tecnológico e o 
crescimento económico com o bem-estar 
individual do trabalhador”.

6.	 Vem o acima referido a propósito 
das novas regras de concessão do 
apoio extraordinário à retoma das 

empresas, contidas no Decreto de Lei 
do Governo, aprovado em Conselho 
de Ministros em 08.10.2020 e que 
foi promulgado pelo Presidente da 
República no dia 13.10.2020, que 
altera o decreto-lei n.º 46-A/2020, de 
30 de Julho – fazemos notar que há 
data em que escrevemos o presente 
texto, o referido diploma ainda não 
tinha sido publicado no Diário da 
República; Assim, socorremo-nos 
da síntese do governo (publicada 
na página na internet do Conselho 
de Ministros) quanto às referidas 
alterações (sublinhados e negritos 
nossos):

a) Reforço do apoio para manutenção 
de emprego às empresas em maior 
dificuldade: 
Ao abrigo desta alteração, as empresas 
com quebras de faturação iguais ou 
superiores a 75% podem reduzir 
o Período Normal de Trabalho 
(PNT) até 100%. Ao trabalhador é 
sempre garantido o mínimo de 88% 
da retribuição. Nestas situações, 
a Segurança Social assegura 
o pagamento de 100% da 
compensação retributiva, mantendo-
se o regime constante do DL 46- 
A/2020 quanto às contribuições sociais. 

b) Apoio à manutenção de emprego nas 
empresas com quebras de faturação 
entre 25% e 40% 
O apoio à retoma progressiva 
passa a abranger as empresas com 
quebras de faturação iguais ou 
superiores a 25%, permitindo a 

redução do PNT até 33%, revendo-
se o conceito de crise empresarial. 

c) Aumento dos apoios à formação dos 
trabalhadores 
Procede-se a um aumento do valor da 
bolsa para o plano de formação previsto 
no diploma, passando de: • €66 para 
€132 para o empregador • €66 para 
€176 para o trabalhador.

7.	 Faz-se notar que em termos de 
divulgação, nomeadamente por via 
dos meios de comunicação social, 
estas medidas de apoio à retoma 
para manutenção do emprego são 
vistas ou anunciadas como um 
“novo lay-off ” – o que tecnicamente 
não é correto: sem prejuízo de a 
alteração mais impactante agora 
introduzida (possibilidade de redução 
total do horário dos trabalhadores) 
se assemelhar a uma verdadeira 
suspensão do contrato de trabalho.

8.	 O que fica dito no início deste artigo 
– quanto à flutuação legislativa e à 
necessidade de medidas de fundo 
e a médio/longo prazo - poderá 
também aplicar-se às recentes 
alterações, já conhecidas, em sede de 
teletrabalho e do estabelecimento de 
um regime excecional e transitório 
de reorganização do trabalho e de 
minimização de riscos de transmissão 
da infeção da doença COVID-19 no 
âmbito das relações laborais (aplicável 
às empresas com locais de trabalho 
com 50 ou mais trabalhadores, nas 
áreas territoriais em que a situação 
epidemiológica o justifique).

A 2.ª vaga da COVID-19 e a legislação laboral: 
lay-off/retoma progressiva “forever”?  
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